Comarca da Capital – 5ª Vara Empresarial
Juíza: Márcia Cunha Silva Araújo de Carvalho
Processo nº 0039992-43.2012.8.19.0001
Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA ajuizada por ASTRA RIO SANEAMENTO BÁSICO LTDA. em face de SANINSET CONTROLE AMBIENTAL LTDA., alegando ter firmado contratos de franquia com a ré, decidindo, posteriormente, não renová-los, diante dos baixos níveis de faturamento. Sustenta que, após o envio de notificação extrajudicial à ré e a tentativa de resolução amigável, a ré continua operando no mesmo ramo de comércio. Aduz que a ré continua usando a marca ´ASTRAL´, materiais e o know-how da autora. Destaca ser a maior empresa de controle de pragas da América Latina, contando com mais de 50 unidades no mercado brasileiro e atuando também no continente europeu, possuindo padrão de qualidade reconhecido por diversos órgãos. Assevera que mantém atualizados seus franqueados através de um sistema de palestras, seminários e cursos, bem como material de apoio. Anota que, em 13/08/2003, foi firmado contrato de franquia entre a autora e a ré pelo prazo de 4 anos. Ressalta que logo após a assinatura do contrato, as sócias da ré divulgaram nota na qual descreviam a ocorrência de problemas entre os sócios da ré. Afirma que, em decorrência de baixo faturamento, por mera liberalidade e precaução, entendeu a autora regular em mais detalhes a autorização provisória concedida à ré, o que foi detalhado no Contrato de Acordo Comercial celebrado entre as partes em 31/03/2004. Indica que, em 14/08/2007, foi firmado novo contrato de franquia com a ré, abrangendo novo território de exclusividade da unidade. Argumenta que, mesmo com a permissão de exploração de contratos firmados com clientes de enorme potencial, a ré entrou em derrocada financeira, demonstrando, inclusive, desinteresse pelo desenvolvimento e aprimoramento da unidade franqueada. Averba que informou no e-mail datado de 06/07/2011 e reiterado em 08/08/2011, ou seja, um mês antes da expiração do contrato, que não possuía mais interesse em continuar a parceria com a ré. Enfatiza que a ré, inicialmente, não aceitou o término do contrato e, posteriormente, passou a cobrar da autora supostas dívidas por rescisão do contrato de acordo comercial. Informa ter enviado notificação extrajudicial à ré, exigindo a cessação imediata da concorrência direta, além de demandar outras obrigações decorrentes do término do contrato, não obtendo êxito, alegando que a ré continua funcionando e se anunciando sob o nome SANINSET. Sustenta que não há qualquer fundamento jurídico para a recalcitrância da ré, bem como não se verifica direito adquirido à renovação do contrato, tampouco a quaisquer valores indenizatórios. Destaca a existência de cláusula de não-concorrência e a violação da cláusula de confidencialidade, argumentando ser desleal a conduta da ré. Aduz que a conduta das rés ensejou a ocorrência de danos morais e materiais. Afirma estarem preenchidos os requisitos para a concessão da antecipação de tutela pleiteada, requerendo que a ré cesse e se abstenha de operar, direta ou indiretamente, por seu sócio e/ou administradores, qualquer negócio que venha a competir com o negócio da Rede de Franquia Astral, conforme as Cláusulas 4.27 e 11.1 dos Contratos de Franquia; que seja ordenada a manter em confidencialidade quaisquer informações, documentos, manuais relacionados com o Contrato de Franquia Astral, conforme Cláusula 4.32 do contrato de franquia; que seja determinada à ré a devolução imediata de todos os documentos atinentes à franquia Astral, conforme Cláusulas 4.31 e 4.32 do Contrato de Franquia; que seja determinado à ré a abstenção do uso das marcas ou de quaisquer signos que venham a caracterizar o Sistema de Franquia Astral em documentos, materiais promocionais e propagandas, veículos, manuais, publicidades, cartazes, letreiros, placas, panfletos, folheteria, bem como quaisquer impressos; que seja determinado à ré a transferência imediata, à autora, todos os contratos de prestação de serviços em vigor firmados sob a vigência dos Contratos de Franquia. Por fim, requer a confirmação da ordem liminar, bem como seja determinada a desinstalação e entrega à autora de todos os softwares desenvolvidos para a operação da unidade de franquia ´ASTRAL´, que estejam na posse da ré; seja a ré condenada a se abster de usar o nome e a marca relativa ao Sistema de Franquia ASTRAL, por qualquer meio ou forma, além de todos e quaisquer elementos distintivos da Rede de Franquia ASTRAL; seja a ré condenada a cessar suas atividades ou alterar seu objeto empresarial para outros não concorrentes às da autora, pelo prazo de pelo menos 2 (dois) anos a contar do término do contrato de franquia; seja determinada à rá a manutenção de sigilo, por seus sócios e prepostos e/ou qualquer pessoa com a qual mantiveram o vínculo direto e indireto, em relação ao conteúdo das instruções e informações que hajam recebido da franqueadora; seja aplicada à ré a multa prevista na cláusula 11.3 do Contrato de Franquia; seja obrigada a transferir para a autora todos os contratos de prestação de serviços firmados durante a vigência da relação de franquia; seja a ré condenada ao pagamento de todas as verbas devidas à autora em razão das obrigações assumidas nos Contratos de Franquia, no total de R$ 21.890,82; seja determinada a reparação dos danos morais e materiais sofridos pela autora; sejam condenadas as rés no pagamento das custas e de honorários advocatícios. Com a inicial vieram os documentos de fls. 39/205. Decisão às fls. 209/210, deferindo a liminar, determinando que a ré, no prazo de 15 (quinze) dias, (i) cesse e se abstenha de operar, direta ou indiretamente, por seus sócios e/ou administradores, qualquer negócio que venha a competir com o negócio da Rede de Franquia Astral; (ii) mantenha em confidencialidade quaisquer informações, documentos, manuais relacionados com o Contrato de Franquia Astral; (iii) devolva, em 24 horas, todos os documentos atinentes à Franquia Astral; (iv) se abstenha de usar as marcas ou quaisquer signos que venham a caracterizar o Sistema de Franquia Astral em documentos, materiais promocionais e propagandas, veículos, manuais, publicidades, cartazes, letreiros, placas, panfletos, folheteria, bem como quaisquer impressos; (v) transfira, em 24 horas, todos os contratos de prestação de serviços em vigor firmados sob a vigência dos contratos de franquia. Decisão às fls. 238, indeferindo os pedidos formulados às fls. 225/231, itens i e iii a v, por não guardarem correlação com o objeto da presente lide, além de envolverem dados relacionados a terceiro estranho ao processo, aduzindo, outrossim, que à autora incumbe colher os elementos necessários a eventual acionamento de terceiros estranhos à lide, bem assim, os que possam servir de prova no presente processo, mas, mesmo assim, formulando na fase processual própria, e não agora, em caráter liminar, sem instauração do contraditório, providências relacionadas à instrução processual. Decisão às fls. 247, mantendo a decisão de fls. 238. Decisão às fls. 250, deferindo segredo de justiça. Decisão às fls. 265, deferindo a citação por edital. Contestação às fls. 268/273, arguindo, preliminarmente, a ocorrência de conexão com o processo nº 0051330-87.2012.8.19.0203, que tramita perante o juízo da 4ª Vara Cível da Regional de Jacarepaguá, e impugnando o valor da causa. No mérito, aduz que o contrato de franquia não foi renovado pela autora, cabendo à ré encerrar suas atividades, esclarecendo que não foi dada baixa na Junta Comercial em razão do inventário de uma das sócias que ainda não se encerrou. Alega que todos os contratos que mantinha estavam vigendo por tempo indeterminado e, após encerradas as atividades, os clientes procuraram outros fornecedores, não possuindo contratos a ser entregues. Por fim, requer sejam acolhidas as preliminares suscitadas ou julgado improcedente o pedido, condenando-se a autora no pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios. Acompanharam a contestação os documentos de fls. 274/299. Réplica às fls. 306/318. Despacho às fls. 319, determinando a especificação de provas, sobre o qual se manifestaram a autora, às fls. 322/323, requerendo a produção de prova oral, consubstanciada na oitiva de testemunhas; e a ré, às fls. 324, requerendo a produção de prova documental. Despacho às fls. 325, determinando que as partes digam se há possibilidade de conciliação em audiência, acerca do qual informou a autora, às fls. 326, não se opor a realização de audiência; e a ré, às fls. 329, informou que a possibilidade de conciliação já foi tratada, sem sucesso. Assim relatados, DECIDO: O processo encontra-se suficientemente instruído, já tendo o juízo formado o seu convencimento sem vislumbrar necessidade de mandar produzir outras provas, valendo enfatizar que o cerne da controvérsia situa-se fundamentalmente no terreno do direito, impondo-se o imediato julgamento da lide. Inicialmente, incumbe enfrentar as preliminares arguidas na contestação. A arguição de ocorrência de conexão com o processo nº 0051330-87.2012.8.19.0203, que tramita perante o juízo da 4ª Vara Cível da Regional de Jacarepaguá, não merece prosperar, simplesmente por ser impossível avaliar seu conteúdo, uma vez que, embora tenha mencionado, a ré não apresentou cópia da inicial para possibilitar ao juízo verificar a alegação. Também não merece prosperar a impugnação ao valor da causa, tendo em vista que não foi observada a regra prevista no art. 261 do CPC. No mérito, a autora sustenta ser uma renomada rede de controle de pragas urbanas, que presta serviços em todo o Brasil, por meio de sistema de franquias. Aduz que firmou com a ré contratos de franquia, decidindo, posteriormente, não renová-los, diante dos baixos níveis de faturamento, porém, mesmo após o envio de notificação extrajudicial, a ré continuou operando no mesmo ramo de comércio, usando a marca ´ASTRAL´, materiais e o know-how da autora. Pretende a cessação dos atos de concorrência desleal e violação de marca que vêm sendo perpetrados pela empresa ré, bem como o fiel cumprimento das obrigações de fazer e não fazer previstas contratualmente. Consoante consta dos autos a autora e a ré celebraram o primeiro contrato de franquia, envolvendo a Região OESTE I/RJ, em 13/08/2003 (fls. 85/102), sendo firmado novo contrato em 14/08/2007 (fls. 113/141), abrangendo tão somente os bairros de Vargem Grande e Jacarepaguá, com a exclusão de Praça Seca. Os contratos têm como objeto a prestação de serviços de ´Desinsetização e Saneamento Básico, compreendidos o desenvolvimento de Projetos de Engenharia de Controle Ambiental a Pragas, Controle Integrado, Descupinização, Desratização, Desinfecção de Caixas D'Água, Expurgo e Anti-Mofo´. No segundo contrato firmado há cláusula de não concorrência, assim redigida: ´CLÁUSULA 11- NÃO-CONCORRÊNCIA 11.1 A FRANQUEADA, por si e por seus sócios, funcionários, prepostos e contratados comprometem-se a operar a FRANQUIA ASTRAL de maneira exclusiva, não podendo, durante a vigência desse Contrato de Franquia ASTRAL e pelo período de 02 (dois) anos após o seu término ou rescisão, por qualquer motivo, operar, direta ou indiretamente, ou ser sócio, individualmente e/ou em grupo, de qualquer negócio que venha a competir com o negócio da REDE DE FRANQUIA ASTRAL, dentro do seu Território, conforme cláusulas 2.1 e 2.2 do presente Contrato de Franquia ASTRAL.´ O contrato ainda estabelece que: ´11.3 Em violação ao compromisso de não-concorrência, com o envolvimento da FRANQUEADA ou de quaisquer de seus sócios em atividades iguais ou relacionadas com a FRANQUIA ASTRAL, seja direta ou indiretamente, a FRANQUEADA pagará uma multa diária equivalente a R$ 300,00 (trezentos reais)/dia, sem prejuízo das sanções cíveis e criminais previstas em lei.´ As partes estipularam, ademais, na cláusula 13.10, que: ´13.10 Todas as obrigações da FRANQUEADA e da FRANQUEADORA as quais expressamente ou por causa de sua natureza, sobreviverem à extinção ou término da FRANQUIA ASTRAL, devem continuar em pleno vigor e produzindo os efeitos subsequentes, apesar da extinção ou término deste Contrato de Franquia ASTRAL e até que elas sejam satisfeitas integralmente ou que se extingam em razão de sua natureza.´ Portanto, seja qual for a razão do rompimento do vínculo contratual, se por rescisão, desistência ou descontinuidade, e independente de se saber quem é o culpado ou inadimplente, o fato é que, a partir da extinção do vínculo, a franqueada não poderia continuar participando direta ou indiretamente de qualquer estabelecimento que prestasse serviços de ´Desinsetização e Saneamento Básico, compreendidos os desenvolvimento de Projetos de Engenharia de Controle Ambiental a Pragas, Controle Integrado, Descupinização, Desratização, Desinfecção de Caixas D'Água, Expurgo e Anti-Mofo´, pelo prazo de 02 anos, em razão da vedação contida na cláusula 11.1 do contrato de franquia. A ré não poderia, também, continuar utilizando a marca registrada da autora (ASTRAL), porque a sua licença de uso, prevista no item b da cláusula primeira do contrato de franquia, deixou de ter validade com a rescisão do contrato. A supracitada cláusula 11.1 é clara ao vedar a participação da ré, após o término do contrato de franquia, direta ou indiretamente, em qualquer estabelecimento comercial do mesmo ramo da franqueadora pelo prazo de dois anos. Essa cláusula contratual, proibitiva de atuação no mesmo ramo comercial, não se mostra abusiva ou inconstitucional, pois tem como escopo proteger a empresa franqueadora contra o uso, pela ex-franqueada, do know-how e dos segredos do negócio obtidos durante e em razão do contrato, para concorrer com a primeira. Esta matéria já foi objeto de análise pelo nosso Tribunal de Justiça, valendo conferir a ementa a seguir: ´FRANQUIA. RESILICAO DO CONTRATO. CLAUSULA CONTRATUAL. DESCUMPRIMENTO. MULTA. FRANQUIA. RESILIÇÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PROÍBE AO FRANQUEADO A COMERCIALIZAÇÃO, APÓS A EXTINÇÃO DO CONTRATO, DE PRODUTOS IGUAIS, SEMELHANTES OU CONCORRENTES AOS QUE FORAM OBJETO DA FRANQUIA. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA CONTRATUAL. MULTA. RECONVENÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES POR PARTE DO FRANQUEADOR. PROCEDÊNCIA DA DEMANDA PRINCIPAL, AJUIZADA PELO EXFRANQUEADOR E IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO FORMULADO NA RECONVENÇÃO. DESPROVIMENTO DAS APELAÇÕES´. (Processo: 0056905-91.1998.8.19.0001 (2002.001.23757) DES. ANDRE ANDRADE - Julgamento: 25/03/2003 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL, 1ª Ementa - APELACAO) A referida cláusula de não concorrência, no entanto, deixa muito claro que a vedação ao desempenho de atividade comercial semelhante se restringe à região de atuação da franqueada, não a todo o território nacional ou do Estado do Rio de Janeiro. Vale dizer, de acordo com a cláusula de não-concorrência, a ré não pode atuar em negócio que compita com o negócio da franqueadora, dentro do seu Território, conforme cláusulas 2.1 e 2.2 do contrato de franquia. O descumprimento desse preceito atrai a aplicação da penalidade prevista na supracitada cláusula 11.3. Repito, é desnecessário indagar a causa do rompimento do vínculo contratual, se por inadimplemento da autora ou da ré, pois, seja qual for a hipótese, predomina a cláusula 13.10, que confere todo vigor à cláusula de não concorrência. Os limites da concorrência são definidos pelas práticas localizadas no tempo, no lugar e no mercado, que vai estabelecer o que é lícito ou ilícito, havendo, portanto, ´padrões aceitáveis e padrões inaceitáveis de concorrência´ (Propriedade Imaterial, direitos autorais, propriedade industrial e bens de personalidade, pág. 348, Ed. Senac São Paulo - Organizado por Eliane Y. Abrão). A liberdade de concorrência prevista na Constituição Federal (art. 1º, inc. IV, e art. 170) não autoriza práticas desleais, de má fé, oportunistas e de abuso de direito. Destaque-se, a propósito, a doutrina: ´O que venha a ser lealdade ou deslealdade na concorrência resulta da conformidade ou não do comportamento do competidor ao padrão esperado.´ (Revista da ABPI- nº 116 - jan/fev 2012, Denis Borges Barbosa, pág. 22) ´O valor protegido na concorrência desleal é simplesmente o comportamento leal dos concorrentes´ (idem, pág. 24) Do mesmo artigo, vale extrair o trecho de Gama Cerqueira citado pelo autor: ´Ora, se os indivíduos observassem, espontaneamente, a regra moral que lhes deve pautar a atividade econômica é evidente que não se tornariam necessárias as leis reguladoras da concorrência comercial e industrial, ou da concorrência econômica. Não é isso, porém, o que se verifica, mas justamente o contrário, tendendo a livre concorrência para o abuso desse direito, o que exige a intervenção do Estado nos seus domínios, a fim de contê-la dentro de certas regras impostas pela lealdade, pela boa-fé e pelo interesse social.´ (idem, pág. 19) Ignorando a cláusula contratual de não concorrência, a ré continuou por um tempo franqueada quando já não o era mais, daí o deferimento da antecipação de tutela às fls. 209/210. Incide, portanto, a multa estabelecida na cláusula 11.3 do Contrato de Franquia, até o efetivo encerramento das atividades da SANINSET, o que deverá ser comprovado através de liquidação de sentença. A ré deve suportar, outrossim, a condenação requerida no item ´j´ (pagamento de todas as verbas devidas à autora em razão das obrigações assumidas nos Contratos de Franquia, no total de R$ 21.890,82) do ´PEDIDO´ deduzido na inicial, uma vez que tal postulação não foi alvo de impugnação específica pela ré na contestação de fls. 268/273, assim como também não o foram os demais pedidos formulados. Impõe-se a condenação da ré, por força da prática de concorrência desleal, ao pagamento de indenização por dano material, nos moldes previstos no art. 210 da LPI, valor a ser apurado através de liquidação de sentença, observada a diretriz expressa no inc. II, devendo o perito do juízo apurar qual a vantagem auferida pela ré durante o período em que continuou funcionando, mesmo diante do término do contrato de franquia. De dano moral, entretanto, não cogito, porquanto a controvérsia não passou da esfera do descumprimento de contrato, sem implicar em dano à imagem da rede franqueadora. Por todo o exposto, julgo procedentes os pedidos deduzidos na inicial, nos seguintes termos: I) Torno definitiva a decisão de antecipação de tutela às fls. 209/210, com a ressalva de que, com relação à multa diária para o caso de descumprimento da decisão, o valor a considerar é aquele estabelecido no contrato de franquia, qual seja, R$ 300,00 (trezentos reais), conforme cláusula 11.3, que externa a vontade das partes no momento da contratação; II) Determino a desinstalação e entrega à autora de todos os softwares desenvolvidos para a operação da unidade de franquia ASTRAL, que estejam na posse da ré, III) Condeno a ré a se abster de usar o nome e a marca relativa ao Sistema de Franquia ASTRAL, por qualquer meio ou forma, inclusive em publicidade, formulários, manuais, slogans, sinais ou de qualquer outra maneira, a qualquer título que seja, sendo certo de que a continuidade do uso da marca e da tecnologia ASTRAL sem a devida autorização, poderá caracterizar dolo específico, no que se refere ao desvio de clientela e utilização, em proveito próprio, de marca, reputação, e ´know-how´ de outrem, cujos direitos lhe foram concedidos, unicamente, em razão das relações jurídicas mantidas; operação de negócio, a tecnologia, as instruções e informações sigilosas, além de todos e quaisquer elementos distintivos da Rede de Franquia ASTRAL, inclusive em impressos, logotipos, material de escritório, placas e/ou sinalização; IV) Condeno a ré a cessar suas atividades ou, no mínimo, a alterar seu objeto empresarial para outros não concorrentes às da autora, pelo prazo de pelo menos 2 (dois) anos a contar do término do contrato de franquia, haja vista a cláusula de não concorrência, bem como ter se aproveitado de todo ´know-how´ de operações e comerciais e, informações sigilosas do Sistema de Franquia Astral; V) Determino a manutenção de sigilo, por seus sócios e prepostos e/ou qualquer pessoa com a qual mantiveram o vínculo direto e indireto, em relação ao conteúdo das instruções e informações que hajam recebido da franqueadora, ora autora, por força do pré-contrato e contrato de franquia e bem assim preservar o segredo do negócio que lhe foi confiado; VI) Condeno a ré no pagamento da multa estipulada na cláusula 11.3 do contrato de franquia; VII) Determino à ré transferir para a autora, nos moldes do que dispõe a cláusula 9.9 dos Contratos de Franquia, todos os contratos de prestação de serviços firmados durante a vigência da relação de franquia e que porventura ainda estejam em execução; VIII) Condeno a ré no pagamento da quantia de R$ 21.890,82 (vinte e um mil, oitocentos e noventa reais e oitenta e dois centavos), conforme demonstrativos de fls. 202/203, com juros legais desde o ajuizamento da ação e correção monetária desde o vencimento; IX) Condeno a ré ao pagamento de indenização por dano material, nos moldes previstos no art. 210 da LPI, valor a ser apurado através de liquidação de sentença, observada a diretriz expressa no inc. II, devendo o perito do juízo apurar qual a vantagem auferida pela ré durante o período em que continuou funcionando, a partir da data de 06/10/2011, data de assinatura da notificação extrajudicial enviada à autora (fls. 179/183), cuja data, 06/10/2011, deve ser considerada como ´dies a quo´ para os cálculos. X) Condeno a ré, finalmente, nas custas e honorários de 10% do valor da condenação imposta nos itens acima. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 07.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
